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§,iríAnâ, IíUNICIPAL
Podcr Legtrlattvo do ltlurúeilrio dc Umturens

Documento de Formalização de Demanda - DFI)

Exm'. Senhor
SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
DD. Presidente do Legislativo Municipal
Umburanas - Bahia

As características e especificações do objeto da referida contratação sera conforme'l'ermo de Referência
com as especificações em anexo.

Diante do cxposto solicito a abertura de Processo Adminisrativo para que sejam tomadas todas as
medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 02 de outubro de 2025.

Seúor Presidente.

Solicitamos a auiorização de V. Exa. para abertura do processo licitatório, que tem como objetivo
Conualação de empresa e*pecializada no fomecimento de serviços gráficoi para gso da Cámara
Municipal de Vereadores de Umburanas - BA..

O serviço consiste na confecçao de material de exfrdiente pcrsonalizado, blocos de papel, blocos de
requerimento, capas de Projetos de Lei, capa de processo de pagamento e classificador de uso diario.

Justifica-se a presente contratação em virtude da aqüsição de material gnifico ser necesúria para
atendeÍ as demandas desta sâmaÍa, garanlindo a efetividade da comunicaçâo institucional e a
padronização dos documentos utilizados. Atualmente, o eíoque encontm-se insuíiciente para suprir as
neccssidades dos atendimentos, comprometendo a qualidade e eficiência dos atendimentos. Além disso,
a aqüsição visa cumprir as exigências normativas e proporcionaÍ maior transparência e acessibilidadc às
informações para a população.

O material gráfico é de extrema necessidade para esta Câmara, visto que são necess:irrios à prestação dos
serviços administraúvos, vale fiisar que a aquisição dos itens se justifrca face ao interesse púbiico de
manteÍ os sewiços de adminislraçâo pública em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da
administração pública municipal, sendo indispensávcis e de suma importância.
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Vidal Batista dos Santos
f)irelor Adminisrrâtivô
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cÂttAnA MuNrcrPAL
Podcr Legirlaüvo do Munioípio de Umburanar

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Bahia. no uso de suas atribuições legais
que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa.

I{ESOI,VE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados na Lei no
14.13312021. visando a melhor proposta para a Contratação de empresa especializada no fomecimento de
serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA..

I)A JUSTIFICATIVA:

A fundamentação desta contÍatação está alinhada aos principios de eficiência, economicidade e
transparência que regem o Poder Legislativo municipal.

Aquisição de material gráfico e necessária para atender as demandas desta câmara. garantindo a
eletividade da comunicação institucional e a padronização dos documentos utilizados. Atualmenle. o
estoque encontra-se insuficiente para suprir as necessidades dos atendimentos, comprometendo a
qualidade e eficiência dos atendimentos. Além disso, a aquisiçào visa cumprir as exigências normarivas e
proporcionar maior transparência e acessibilidade às informações para a poputação.

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil. visando à indicação dos
recursos orçamentiirios que correrão a despesa e para o setorjurídico para emissão de parecer acerca do
atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.133/2021 .

Umburanas (BA). 02 de outubro de 2025.

SOSTENIS MEII)A BARBOSA
PRESIDENTE
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ATITORIZAC'ÃO
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cÂI}rÀnÂ MUNIGIPAL
Podcr Lcgirtativo do Municipio dc Umburanar

TERMo or nnrunÊxcr.l,

SECRETARIA DEMANDANTE: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

1. OBIETOf,PRAZODOCONTRATO.

1.1. Contratação de empresa especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de
Vereadores de Umburanas - BA, conforme naturezâ. condiçôes. quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:
1.2.

Item Descrição UND Quant Marca v.t
Unitário V.l Total

,| Blocos de papel timbrado da Câmara
Tamanho 44. Contendo 100 folhas.

Bloco 200

2 Bloco 200

3
Capas de Projetos de Lei. Com Timbrado da
Câmara. 2.000

4 Capa de processo de pagamento. Tamanho
A4.Com Timbrado da Câmara.

Unid 1 .500

5

Classificador. Cor. Transparente.
Composição/Material: Polipropileno
Formato: 232 mm x 332 mm. Com
identificação do Vêreador.

U nid 200

1.3. Os documentos auxiliares e ôs parâmetros utilizados para a obtenção dos valores estimados, são com base
de consumo dos últimos anos.
1.4. O prazo de vigência da contratação será até 3 I de dezembro de 2025, a serem contados a partir da assinatura
do contrato. na forma do artigo 105 da Lei n' 14.l33l2\2l .

2. CLASSIFICAÇÃOCOMOBEMCOMUM

2.1, Os serviços/bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
parágrafo único. do artigo 6", inciso XLI da Lei no 14.13312021, vez que é possível estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho
peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretândo prejuízos à
qualidade dos bens e. tampouco, ao interesse público.

3. JUSTIFICATIVA E OBJf,TIVO DA CONTRATA ÇÃo.

3.1 Justifica-se a presente contratação em virtude da aquisição de material gráfico ser necessária para
atender as demandas desta câmara. garantindo a efetividade da comunicaçâo institucional e a
padronização dos documentos utilizados. Atualmente. o estoque encontra-se insuÍiciente para suprir as
necessidades dos atendimentos, comprometendo a qualidade e eficiência dos atendimentos. A[ém disso,
a aquisição visa cumprir as exigências normativas e proporcionar maior transparência e acessibitidade às
informações para a populaçào.

O material gráfico é de extrema necessidade para esta Câmara, visto que são necessários à prestação dos
serviços administrativos, vale frisar que a aquisição dos itens se justifica face ao interesse público de

Àv. Êsveaao Ribcrro Grra1r, r,/a., Ccrrtro
UabuÉran - Ba CEP:44.?9*ooo
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cÂI}rAnA UUI{IGIPAL

Podcr Lcgielativo do ltunicit io dc Umburanan

manter os serviços de administração pública em níveis aceitáveis para oferecer aos usuários da
administração pública municipal. sendo indispensáveis e de suma importância.

4. EXECUÇÃODOSERVIÇO

4,1. O serviço será realizado de acordo com as necessidades da Câmara Municipal. no prazo máximo de
60(sessenta) dias após a coleta dos padrões.estes contados a partir do recebimento da solicitação. feita através da
Ordem de Serviço. ou outro instrumento contrâtual.
4.2. Os serviços poderão ser executados no endereço da contratada.

5. UISITOS DA CONTRATA o

5,1, São requisitos da contratação: A solução deve incluir não apenas os eqüipamentos, mas também os
materiais necessários para comprimento do objeto.
5.2. FomecimenlosContinuados:
5.3. É essencial gârantir a prestação de serviços continuados de manutenção e supone técnico pelo período
estipulado no conlrato.
5.4. PrazosContratuais:
5.5. A solução deve estar disponível para utilização pela Adrninistração dentro do prazo máximo de 60
(sessenta) dias após a assinatura do contrato.
5.6. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos
necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execuçâo pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei
F ederul 14.13312021.
5.7 , Será exigido. conforme artigo 62 da Lei Federal 14.13312021 . documentos referentes a habilitação jurídica
(premissa do artigo 66). habilitação técnica (rol do artigo 67). habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68).
todos da mesma legislação (Lei Federal I 4. 133/202 | ).
5.8. Sendo assim. os documentos exigidos serão:

. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

. Documento de Identificação dos sócios da empresa:
o Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal
o Regularidade perante a Fazenda Municipal;
o Regularidade perante a Fazenda Estadual:
o Regularidade perante a Fazenda Federal;
. Regularidade perante a Caixa Econômica Federalt
o Regularidade perante a Justiça do Trabalho:

6. RECURSOSORÇAMENTÁRIOS

6.1. As despesas para atender a esta licitâção estão programadas em dotação orçamentária própria. prevista no
orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 01 .01 .01 - Câmara M unicipal
Projeto Atividade: 2.001 - Mânutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. JurÍdica.
Fonte de Recurso: I .500

Av. &wcriao Ribcrro CÍlú'.! .,/a.. C€Írtro
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CÂMAnA MUNICIPAL
Podcr Lcgirtativo do Municipio dc Umburarrat

7. ornrc.LçÕrsoAcoNTRATANTE.

7.1. São obrigações da Contrâtante:
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referencia e seus anexos;
7,1.2, Verificar minuciosamente, tlo prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do termo de referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperleições. falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Conúatada. através de comissâo/servidor
especialmente designado;
7.t.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo e fonna
estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos
termos do art. l4l da Lei n" 14.133/2021:
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratâda com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

8. OBRIGA ES DA CONTRATADA.

8.1' A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:
E.l.l. Efetuar â entrega do ob.ieto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual constarão as indicações
referentes a: marca, procedência e prazo de validadel
8,1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27.
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de J990);
8.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;
8.1.4. Reparar. corrigir. remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas. no total ou em parte. o objeto do
contrato em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultanÍes de sua execução ou de materiais nela
empregados;
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.ó. Manter. durante toda a execução do contrâto. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.7. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contratoi

9. DAALTERAÇÃOSUBJETIVA.

9.1. E admissível a fusào. cisão ou incorporaçào da contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçâo exigidos na liciração original; se.jam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não ha.ja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

IO. DOPAGAMENTO.

10.1. O pagamenlo será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contrâtado, sempre após a realizaçã,o das entregas.
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cÂlíAnA uumcIPAL
Podcr Legirlativo do llgaldPfo de Uuüuraqer

10,2, Consid€râ-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o ór8âo contratante

atesüÍ I execüÉo do objeto do oontrato.
103, Â Nota Fiscal ôu Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçÂo da regularidade

fiscal, constatada po,r meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaçóo mencionada no art. óE l*i n' 14.133t2021.

10.4. Havjndo erÍo na âprêsentação da Nôtâ Fiscal ou dos documentos peninentes à contratação, ou. ainda'

circunsância que impeça à liquidaçao da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorÍente

de penalidade'impoita ou inadimptênciâ, o pâgÀmento ficaú sobrcstado âté que a ContratÂda providencie as

meiidas saneadoras. Nestâ hiÉese, o prazo psra psgamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contlatente.
10,5. SeÉ considerada data do pagamento o dia ern que constaÍ corno emitida a ordem bancária para pâgamento.

10.6. Anles de cada pagamento á contratadq será realizada de forma onJine consulta aos sítios eletÍônicos

oficiais para verificar a manutenção dâs condições de habilitâçeo exigidâs no editel.

10.?. Constatando-se a situagão dc inegularidade da contratâda. seá providenciada sua notificaçâo, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úEis, regularize sua situação ou, no mesmo prâzo. âPrcsente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contrâtântc.

i0.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminisração deverá realizrr consulta

on-line mediante consulta aos sítios eletànicos oficiais pare id€ntiÍicâr possível suspensão temporfuia de

pâúicipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÉo de contratar com o Poder Publico' bem

como oc.oÍênciss impeditivas indiretas.
10.9. Não havetrdo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deveÍá comunicar

aos órgãos rcsponsriveú pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contrâtÂda, bem como

quanto- à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peíincntes e necesúrios

para gaÍantir o recebimento de seus créditos.

i1.ld persistindo a iregularidade. 8 contratante deverá adotar as medidas necessárias À rescisão cont âtuÀl nos

autos do processo administrativo corrÊspondente, a§scgurada à contratâda a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objetà, os psgamenlos serão realizados normalmente, até que se decida pela

ÍEscisão do contrato, caso a contÍatâda nío regularize sua situação de habilitação.

10.10.1. Será rescindido o contrato em execugão com a conkatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rclcvância, devidamente justificado, em

qualquer caso. pela mrixima autoridade da conlratânte.

iO.ti. Quanao do pagarnento, será efetuada a Íetençâo tributária prevista no legislação aplicável.

10.11.t. A Contraàd=a regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tsrmos da Lei Complementar no

12312006, não sofrerá a retenção tributária qu to aos impostôs e contribuigões abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de quc

fazjus âo tratemento bibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Umburanas - BA. 02 de outubm de 2025

fÀ
Vidal Batista dos Santos

Diretor Administralivo
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CÂilAR.À IIUXICIPÀL
Poder tcglrtettvo do llunfcigio dc Usburener

Ao
Ilm". Sr.
Jaelson Silva Araújo
Agente de Contraução
Câmara de Vereadores de Llmburanas

Atenciosamente,

Prezqdo Senhor,

Em continuidade aos procedimentos legais, solicito que seja dado prosseguimento p8Ía o presente processo

de contratação, cujo o objeto é a seleçâã das melhorei propo§Es pam Contrel'çâo 1" :IP** especializada

no fomecimenio de serviços gráficos para uso da Câmam Municipal de Vercadores de Umburanas - BA',

Anexo, encontrâ-se o DFD, Termo de Refeéncia com as especificações, planilhas, quantitativos e valor

refercncial pars I contratação.

Umburanas - Bahia. 02 de outubro de 2025.

I
,CL

I

Vidal Batista dos Sanlos
Diretor Administrativo
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cÂnÀnÂ MUxrcrPAL
Poder Legirtativo do llunicipio dc Umburaoat

CONVOCAÇÃO DE INTERES SADOS

Em atendimsnto ao disposto no art. 75, § 30, da Lei Federal no 14.133121, a Câmara Municipal de
Umburanas - BA maniÍesta interesse em receber solicitações de cotaçáo, e informaçóes de
interessados em perticipaÉo de processos de contratação, realizados pelo municlpio.

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTAHZADA NO FORNECIMENÍO DE SERVTçOS GúFICOS
PARA USO DA CÂMARA MUNICIPAT DE VEREADORES DE UMBURANAS - BA.

As emprêsas interessadas, e que atendam âo objêto desta contratação deveráo solicitar planilha para
preenchimento da propostâ, e enviá-las no prazo máximo de 03 (tÍês) dias úteis, contados dessa
publicação. O cadâstramento poderá ser solicitado pessoalmente na Câmara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/no - Cêntro, CEP t14798-000, no selor
Adminislrativo, das 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informaçôes ou esclarecimentos através ou atravês
do e-mail Çplçamaraumburanâs@hotmail. com.

Umburanas - BA, 02 de outubro de 2025

u
Jaalson Silva Araújo

Agente de Contratação

Àv, §evcriao Ritciro Greole, r/tr, Ccltro
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BAHIA . PODER LEGISLATIVO. 02 DE OUTUBRO DE 2025 ' ANO XV . Nô 03343

L J.5. 5rLV

llDÀ2178,105600.e'E-r,-

Diório do
LEGISLATIVO

f
a

I

a

I CIc

ANO 2025 CÂUANA UUNICIPAL DE UÍIIBURANAS.BA

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparênciâ dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

coNvocaçÂo DE tNTEREssaDos
coxÍnaraçÂo DE E tpREaa EspECr^Ltz oÂ rlo FoRitEct tEr{To oE sEivtços GRÁFtcos

PARA uso DA cAir^nÁ UNICIPAL DE VEREADoRES DE UTIBURA!|AS - BA.

té:l LEt No 1z.sz7tzoi1 - LEt DE AcEsso À rtronuaçÃo

L-r'a ALei r' 12.52712011 rogulamênta o diÍoito constitucional dê acesso à9 inÍoímaçóes públicas. Essa

norma entrou eín vigo. em 16 dê maio dê 2012 € criou mscânismos que possibilitam, a qualquer pessoa, flsica ou

jurldica. ssm necê§sidads dê aprêsentar motlvo, o recebimenlo de infomaçõ€s públicas dos órgãos e ênüdades.

A Lêi valo para os kês Poderes da União, Estados. DistÍito Federal e Muicipios, inclúsivê aos Tribunais de Conla e

Ministério Público. Entidades p.ivada6 sem Íns lucrativos lâmbérn sáo obrigadas a daí publicidadê a inÍormações

rêfeÍentes ao rêcêbim€nto e à dêstinaçâo dos íecursos públicos poa eías rêcebidoS.

C,ô,I.ARA MUNICIPÂL OE

.STADÔ DA ÊÂHIA
UIúBURANAStr-

lcia o DlóÍlo Olkiol do
llunl.iplo no lítêÍnct

ACESSE
wr-w-indop.ors.br

Presidenle: Sostenis Almeido Borboso
I o Setrelório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidente:

Poder Legislolivo do Município de Umburonos CGC - I ó.450.033/0001 -73 - Av. Severino Ribeiro Gronjo. s/ne

--=ç*ttplP
Dduffib.:rriôdo drgrúrmnÉ .úíorm. rrF d 2.200-2 d.2406/2001
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ANO 2025. BAHIA' PODER LEGISLATIVO
02 DE OUTUBRO DE 2025. ANO XV . NO 03343

cÂulRl MUNtcTPAL DE UMBURANAS-BA

CONVOCACÃO DE INTERESSADoS

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 3o, da Lei Federal no 14.133121, a Câmara Municipal de
Umburanas - BA manifesta interesse em receber solicitaÇões de cotação, e informações de
interessados em participação de processos de contratação, realizados pelo município.

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTAUZADA NO FORNECTMENTO DE SERVTçOS CRÁF|COS
PARA USO DA CÂMARA MUNICIPAT DE VEREADORES DE UMEURANAS - BA.

2

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto desta contratação deverão solicitar planilha para
preenchimento da proposla, e enviá-las no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados dessa
publicação. O cadastramento poderá ser solicitado pessoalmente na Câmara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/no - Centro, CEP 4798-000, no setor
Administrativo, das 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informaçôes ou esclarecimentos através ou através
do e-mail colcamaraumb uranasíAhoÍnail.com

Umburanas - BA, 02 de outubro dê 2025

Jaelson Silva Araújo
Agente de Contrataçáo

frçe_,4mnn
E.t ôcú'€nüo p.(b s.í v€.lti:do Íro olÉsEgo .lstóiko

Sbiírâ G.dlírhp - Al'râllz.Éo diá,iâ do §ài.rna - Vâr!ào: 2025 - Ípo Poo,eme: ct.{7 - CamFo dô Adi.áçào: AD44
Cdiilic.do d6 R6gÊtD do Prograrn€t d. Cmplitrôr - Píú....o nc: BR 51 2017 0@5154 - tNPt
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cÂm^l,na, uuNrcrPAL
Poder Lcgielativo do llunicipio dc Umburanas

corAÇÕps

Àv. §svcrioo Ritcrro Greale, r/a., Centro
Uabureaar - B. CEP! 44.?t&oao

CNPJ - rô4Í;o.ô33loooÍ.7,

g í



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Ar'. Severino Ribeiro Granja, s/n'. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDE REÇO

TELEFONE; 7 t?-
4

EM AtL. áúe /l u n o uaé t 1?'al g 
^ 

ã, /. 6o.rn
t/

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: ,/ /)/a, PRAZO DE ENTREGA. í D,es
OBJETO: GoNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA No FoRNECIMENTo DE SERVIÇoS
GRÁFtcos PARA uso oa cÂmana MUNtctpAL DE VEREADoRES DE UMBURANAS - BA.

200 J 3 00 // goo,00

Classificador. Cor: azul
Composição/Material: Polipropileno
Formato: 232 mm x 332 mm. Com

identifi cação do Vereador.

zoo ll,oO l uqoo

Total l. 1s0,00

toí.533.74{rooot'29
ts !rÂ Boúz^

Item Descrição UND Quant
v.t

U n itário V.l Total

1
Blocos de papel timbrado da Câmara
Tamanho A4. Contendo '100 folhas Bloco

2

3

Blocos de requerimento Tamanho 44.
Timbrado da Câmara. Conlendo 100 folhas
Capas de Projetos de Lei. Com Timbrado da

Câma ra.
Capa de processo de pagamento. Tamanho

44. Com Timbrado da Câmara.

Bloco

Unid

Unid.4

200 3t, oo

2.000

1.500 &Ço

7, oo

7 ba,oo

t ?to,í)

6 w,ro

-.É {a i00{üô J*oo.oa - BA J

COTAÇÃO DE PRECOS PARA A SECRETARIA DA CÂMARA

5 Unid.



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/n". - CNPJ - 16.,150.033/0001-73

Atenciosamente.

cobna ,0) ae lufutu7 de 2025

,

arimbo do CNPJ da
assinatura

resa

'ozg?tísJ'!Sl'"
t5Â



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Ar'. Severino Ribeiro Granja, s/n". - CNPJ - I ó.450.033/0001-73

DADOS DA EMPRESA

RAZÁO SOCIAL ,e,

CNPJ -o
ENDEREÇO 9
TELEFONE q EMAIL

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: ODEEN REGA

OBJETO: CONTRATAçÃo oE EMPRESA ESPECIALIZAoA No FoRNECIMENTo DE SERVIÇoS
cRÁFrcos pARA uso ol cÂrrrenq MUNlctpAL DE vEREADoRES DE UMBURANAs - BA.

(,ovn

5

6e.zaz.ggztoooí.oA
Ântmto CuohrliorIIIIA
l$ !üildo hmkr d6l&h., n. CrrtÍo

L CEft {.i2}6t0 . clíti 0ntto . 8l J

Classificador. Cor: azul
Composição/Material: Polipropileno
Formato: 232 mm x 332 mm. Com

identificação do Vereador.

Total

200 /2,00 fl"l oo

teo, 00

I

Item Descrição V.l Total
I

v.t
UND Quant

U n itário
Blocos de papel timbrado da Câmara
Tamanho 44. Contendo 100 folhas

Bloco. 200 flil<o L/B Io
Blocos de requerimento Tamanho 44.

Timbrado da Câmara. Contendo '100 folhas
Capas de Projetos de Lei. Com Timbrado da

Câma ra.
Capa de processo de pagamento. Tamanho

A4. Com Timbrado da Câmara.

Bloco

Unid

Unid. í.500

o
n

4

2

3

200 i

2.000

COTAÇÃO DE PREÇOS PARA A SECRETARIA DA CÂMARA

,|

4-élo

Unid
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Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Riheiro Grania, s/n". - CNPJ - 16.450.033/0001-73

Atenciosamentê,

-o-10" de 2025.

997/000í.04-l

dae

lB
l-
Antonio

as
Ca

'BJ



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Ar'. Severino Ribeiro Granja, s/n'. - CNPJ - 16.450.033/0001-73

DADOS DA EMPRESA

RAzAo socrnr-: Q 3 $\orA ti]eto
CNPJ: s\qol GSl I qOOt o l

ENDEREÇO: A! C-AsTF..., BCR^rc(>, l8O - Cqs,ÍLn - Jqc'o8,vn -Bn

TELEFONE 1,t qqqcG -ôrq tr IVIAIL .lq I (€,-.

i

,i

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS PRAZO DE ENTREGA

OBJETO: coNTRATAçÃo. DE EMPRESA ESPECIALIZADA No FoRNECIMENTo DE SERVIçoS
GRAFICOS PARA USO DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS - BA.

2 200

3

Classificador. Cor: azul
Composição/Material: Polipropileno
Formato: 232 mm x 332 mm. Com

identificação do Vereador.

U d 2005 n

Descrição V IItem UND Quant I th V.l Total

,| Blocos de papel timbrado da Câmara.
Tamanho A4. Contendo 100 folhas

B oco 200

2.000

4

Blocos de requerimênto Tamanho A4.
Timbrado da Câmara Contendo 100 folhas
Capas de PÍojetos de Lei.

Câmara
ComTimbradoda ....

unto

Capa de processo de pâgamento. Tamanho
44. Com Timbrado da Câmara.

Unid

B

í.500

RB

{-o{

COTAÇÃO DE PREÇOS PARA A SECRETARIA DA CÂMARA

I

Total



Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Umburanas
Av. Severino Ribeiro Granja, s/n". - CNPJ - 16.450.033/0001-73

Atenciosamente,

rrA 03 o" ru8ÍLo de2o25

Carimbo da empresa
ass/na ra

53.907.657'OOOí 'oí
R ! xoÍa t'cío



cÂxAnA HuxterpaL
Podcr LegÍrtativo do ltuntctplo de UmEuranar

A Ilmo(a)'. S(a).
Responsável pelo Setor Contlíbil
Nesta

Prezado Senhor(a),

Em face de autorizaçâo do Presidente desta Casa Legislativa para a Contratação de empresa
especializada no fomecimento de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de
Umburanas - BA., solicito a previsão de recursos orçamenúrios para a despesa pÍetendidâ, tendo como
refeÉncia o valor global deR$21.150.00(vinteeummilcento cinquenta reais)..

Ansxo encontÍa-se mapa comparativo dos preços extraidos poÍ cotaçilo.

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores.

Umburanas (BA), 08 de outubro de 2025

\iJJ
Vidal Batista dos Sentos

Diretor Administrativtr

Àv. &vcrino RibcLo Grln,.t r/o., Ccútro
Uubrrerrer - Ba CEPr a4.?t&coc

cLPJ - rô450,ot!y'oúor-?!i

----+----,, I -----í---
\, 
"r\rak,'lt't 3 et't"t-''z

ffi



eÂrnnl MUxrcrPAL
Poder l,cgiela6vo do Muntcípio dc Umburanan

Exm'. Sr.
Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: lndicação de existência de dotaçào orçamentária

Prezado Senhor.

Em atendimento à solicitação de Vossa Seúoria. acerca da existência de recursos orçamentários para
Contratação de empresa especializada no fornecimenlo de serviços gráficos para uso da Câmara Municipal
de Vereadores de Umburanas - BA., intbrmamos a existência da mesma para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes da contratação pretendida. qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

( ) Fomecimento (x)Serviço ( )Obras

Umburanas (BA). 08 de outubro de 2025.

NIaríllia de Oliyeira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Àv. Scvcrioo f,ifciro Graal1 r/a., Centro
Uctureaar - Ea CEP3 44.29&ooo

CNPJ - Íô4io.o:tr,/ooot 7,



CÂTíAN.À HUNICIPAL
Poder l*glrtrttvo do llenicipio dc Uoburalan

PRoCESSO ADMINIS'TRA'I'IVO N" OI712025

PRESIDÊN'CIA DA CÂMARA MT]NICIPAL DEóncÃo (s) SoLIcITANTE (s):
UMBURANAS. BAHIA.

B.lÍl 0ntrata
daCâmara Municioal de Vereadores de Limbura nss - BA.

VALOR GLOBAL A SER CONTRATADO: R$ 21.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reais).

MOITALDADE: Dispensa de Licitação

REGIME LEGÁL: Artigo 75, inciso !1, Lei n" 14.133/2021, bem como o Decreto no I I .871/2023 e

Decrero Municipal n? 056/2023.

AUTTIAÇÃO: A Comissão de Contratação, constituida pela Portaria n' 081?022, aúavés do seu

N',017 por meio da

do Chamamento Público por tÉs (03)

GLOBAL, estando denüo do prcvl sto

pela Administraçào, a propo sta da Empresa B, M. A . DE SOUZA' CNPJ n' 07.s33.781/0001-29.

sediada à Avenida Castelo Branco. nÔ162, Caieiras, Jacobina - Búia. com o valor global de RS

21.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reeis), para a prestação dos servlços aclma

Umburanas (BA). 08 de outubro de 2025.

lizada s ()s

discriminado.

Em conÍbrmidade com l,ei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso III. solicito que

,eia p.eriamente examinada â solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja

.iâUdr"ao um parecer jurídico para que o mesmo transcona dentro dos tramites legais e lisura

administrativa.

brrl+ 5
JÀELSOn- SII,VA A tr,Io

Agente de Contratação

Àv. tGTGfmo f,ibciro GÓ,ri1 r/o" Goãtrc
Uot*real - Ba CEP: {4.?t}ooc

CNp., _ ra.{to.err,/ooor.Z,

7 fl



cÂMAnA }TT,NICIPAL
Poder l,cgielattvo do ltunioipio dc Umburanao

PARECER JURIDICO

Av. §cwcrioo Ritciro Gnall rrla., Cerrtro
Uaf ur.oar - f,. CEP:44.79tlooo

CXPJ - Íô4go.carrl ooot T,

f)Z7,,
1:-

-?



cÂx.ul DruxrcIPAL
Poder Legirlarivo do ffunfaipio de Unboreaar

PARECER

PROCESSO no:

ORIGE[,'Í:

INTERESSADO:

ETÍENTÀ:

PÀRECER JURIDTCO

Dispensa de licitação n" OL3/2025

Proêêsso Àdninistrativo n". OL1 /2025

Comissão Pêrmanêntê de Lícitação

B. M. A. DE SOUZÀ

Contrâtação de empresa especializada no
fornêcimênto de sêrviços gráfÍcos para uso
da Câmara Municipal de Vereadores dê
IFnburanas - BA. Previsão do art. 75/ If,
da Lej. no. 14 .L33/2O21. Respeito ao limite
previsto Possibilidade d.e contrataÇão.

I SINTESE DO OCORRIDO

1. Trata-se de solicitação de Parecer Juridico quanto a

possibill-dade de ContrataÇão de empresa especializada no

fornecimento de serviÇos gráficos para uso da Câmara Municipal
de Vereadores de Umburanas - BA.

2. lnicialmente, verifica-se que foi divulgado no Dj-árj-o

El-etrônico da Câmara Municipal, no prazo mínimo de 3 (três)
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifestação de interêsse da Câmara Municipai. êm obter
propostas de eventuais interessados, atendendo a exigência do

art. 75, § 3o da Lei no. 14.L33/2O21 .

3. Instruindo o aludido processo administrativo consta a

justificatj-va da Câmara Municipal de Umburanas para a

contrataÇão ora em comento.

Av. &venao Ribciro G..oi., ./.., CcútÍo
UrDureoan - Bt CEn 44.29&ooo

CNPJ - rô4!o.ot r,/ ooot 7, e



CÂHAnÂ, }|UTTICIPAL
Podcr Legirlrúvo do ltlunic{úo de Umburanar

5. Por sua vez, verifica-se que o orÇamento, oriundo do B. M.

À. DE SOUZÀconste o valor dâ R§ 21.150,00 (viate e r:r mil cento
cinquênta reais) correspondente aôs serviços pretendidos,
evidenciando - se, assim, a economj-cidade da contrataÇão.

6. Entretanto, recomenda

se os serviços possuem

que a Comissão de LicitaÇão verifique
as mesmas caracteristicas para a

composiçào de valor em igualdade de condiçÕes.

7. Junto ao orÇamento, também consta comprovaÇão da atividade
na descrição de objeto e, no que tange a regularidade fiscal,
na prova regularidade para com a Fazenda Municipal-, Estadual e

Eedera.L, Aj-nda, constam certidões que demonstram a regularidade
refativa à inexistência de débitos inadimplidos perante a

JustiÇa do Trabalho e FGTS.

8. O preÇo encontra-se justificado diante dos documentos
juntados que comprovam a economicidade da contrataÇão e, por
outro l-ado, o setor de Contabifidade informa a existência de

recursos orçamentários para assegurar o pagamento da

ContrataÇão de empresa especializada no fornecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores
de Umburanas - BA.

9. Em síntese, breve rel-atório.

Àv. &vefireo Ritoiro GraÍin r/nr, Ceatro
Uobureaan - Be CEPI 44.2t&ooo

CNPJ - ró4so.orrl ooot.Tt
@



CÂMAN.À DIUNICTPAL
Podcr Legirletivo do lrluliclplo de Uoburaoer

10. Passo agora ao parecer, concfuindo pela possj-bilidade de

dispensa de lici-tação, com fundamento no artigo '15, TÍ, da Lei
no. 14 .133/21 .

II DÀ COMPETÊNCIA DÀ PROCI'RÀDORIÀ

11. A decisão sobre consuLtas está inserida entre as

atribuiÇões dessa Procuradoria, conforme dispositivos legais e

normativos vigentes que dispõem sobre a Estrutura
Administrativa da Câmara Municipal de Umburanas, Bahia.

IÍI - MERI TO

12. Salienta-se que a presente manifestação toma por base os

elementos constantes dos autos até a presente data, e que cabe

a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente
juridico, sem adentrar em aspectos rel-ativos à conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem anal-isar aspectos de

natureza eminentemente técni co-admin i s trativa .

13. Cumpre obse.rvar que a licitação prévia e a

contratações envolvendo a Administração PúbIica, a

exceÇões Iegalmente previstas, conforme art j-go 37,

da Constituição da Repúb1ica:

reg ra
não ser
inci so

para

nas

XXI,

Art.37 (...)

XXf - ressalvados os casos especificados na

Iegislaçâo, as obras, serviços, compras e

alienaçÕes serão contratados mediante processo
de licitação púb1ica que assegure igualdade de

Av. 6cveriao Ribcro Graaie. r/o.r Ccat o
Uobu.reoar - Ba CEP: 44.Z9a.ooo

CIIPJ - rô,4lio.orr/ ooor...r1

El.
q

w



cÂMAnâ, UUIüCIPAI.
Po'dcr Legirterivo do lrlunisfuúo de Uoburaoar

condiçôes a todos os concorrêntes, com

cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de

pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da

proposta, nos termos da Iei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis a garantia
do cumprimento das obrigaÇões".

14. Dentre essas exceÇões está a de licitação dispensáve1, que

é "toda aquela que e Àdmini stração pode dispensar ae aEsj.n the
convier". Nela, há a possibil-idade de competição, mas a 1ei
facufta a dispensa, cuja conveniência está j,nserida na

competência discricionária da Administração.

15. Tais hipóteses, por constituírem exceção a

interpretaÇão restritiva e seu rol- é taxatj,vo,
ampl iado .

regra devem

não podendo

ter
ser

16. Dentre

da Lei no.

essas previsôes legais, consta a do artigo 't5, T.I ,

14 .733 / 2l , in verbjs:

Art. 75. É dispensáve1 a l icitação :

II - para contratação çÍuê envolva valores
inferiores a R$ R$ 62.125,59 (sêssenta e dois
mi.l setecênt,os e vinte e cinco reais G!

cinquenta ê nove centavos), no caso de outros
servlços e comPras; decreto no 12.343. 30 de dezembro de

2024

Av. &vcnoo Ritciro Cr.ai.! ./a., C.rrt o
Umbunoar - Br CEP: 44.29&ooo

CIÍPJ - t64tio.orr/ ooot 7,
@

--*"':'.."



CÂMANÂMUHIGIPAL
Po'dcr Legirteúvo do t{unioí1úo óe Uubunaar

18. Com efeitÕ, a Lei no. L4,I33/2L, que rege as normas gerais
sobre 1j-citaÇões traz, taxativamente, as hipóteses excetivas
de dispensa e inexigibllidade de J-icitação. No cêso, está
caraeterizada a di spen sabi l idade do procedimento @ razão do

veJ.or do contrato / confome se depreende do artigo 75, inciso
II, desse diploma legaI .

19. No caso, contrataÇão de empresa especializada, para
ContrataÇão de empresa especj-alizada no fornecimento de

servi-ços gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores
de Umburanas - BA., possui o menor valor de R§ 21.150,00 (vinte
e r,rn ni]. c6nto cinquenta reais), que se enquadra no art. 75,

If, da Lei no. 1,4.L33/27. Assim sendo, verifica-se que a

quantia a ser expendida para a contrataÇão ora em análise está
dentro do limite de vafor permitido para a compra direta em

reLaÇão ao seu obj eto.

20. Por fj-m, segundo consta, a Câmara Municipal possuiu dotaçào
orçamentária para ta1 contrataÇão.

27. Concl-ui-se que a prestaÇão de serviços rel-acionados ao

patrimônio através da presente dispensa subsuma-se a exceÇão

Iegal, sendo possivel- a contratação direta, se assim parecer
conveniente ao gesto.r, não obstante, convém anotar que a

empresa contratada obedece às condiÇões de habilitâÇão.

22, Diante do exposto, o presente parecer é no sentido da

possibilidade da contrataÇão de empresa especializada, para

Aw. Scvenreo Ribciro Grenia,' r/a., Gcotro
UaDureaar - Ba CEP: 44.?9eooo

CNPJ - rô45o.o?r/ooot T,

tt",

@



cÂMAnAHUXIGIPÀL
Po,ócr Legirteúvo do ltlunioípio úe Umbumsar

Contratação de empresa especializada no fornecimento de

serviços gráficos para uso da Câmara Munj-cipal- de Vereadores

de Umburanas - BA, em comento, a aêr custêado peJ.o Legislativo,
conforme requisitos acira d€uonstradoa, o especia1 pela Lei
de L,icitaçôes, desde que atendidas as recomendaçÕes, disposto
no artigo 75, inciso II da Lei no. 14.L33/2021", bem como no

artigo 31 , " caput" da ConstituiÇão Eêdera1, restando, sob pena

de tornar imprópria a contrataÇão e o processo administrativo.

23. E o

se submete

parecer à Dispensa de Licitação no

à consideração superior.

Umburanas /Bahia, 08 de outubro de 2025.

AI3/2A25, que

.-i;E.r,
Deivison dos Santos Silva

oÀB/BÀ N"66.367

Àv. &veriao Ribciro Greaia, r,/a.r Cclútro
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A Comissão de Contratação

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. 14.133121 e tendo em vista o
conteúdo do presente processo administrativo. o qual foi submetido a exame e aprovação dos setores
competentes deste Legislativo, RATIFICO a realização da despesa junto a Empresa B. M. A. DE
SOUZA, CNPJ n" 07.533.781/000t -29, sediada à Avenida Castelo Branco. nol62. Caeiras. Jacobina -
Bahia. para a Contratação de empresa especializada no Íbrnecimento de serviços gráficos para uso da
Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA. com a menor preço global no valor total de R$
21.150'00 (vinte e um mil cento cinquenta reais), conÍbrme especificações e valores constantes na
proposta de preços apresentada pela referida empresa, cujo procedimenlo se dará através de Dispensa de
Licitação. tendo como fundamento o aÍ. 75. inciso II da Lei de Licitaçôes 14.133121 e suas alterações.

Publique-se.

Umburanas/BA. 08 de outubro de 2025.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Àv. §cvcriao Ribcrro Gnal1 r,/a., Ccatro
UrbuÉoar - B. CEP:44.79&ooo
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CONTRATO N' 018/2025

Termo de Contrato aquisição que entre si fazem a
CAMARA MT]NICIPAL DE UMBURANAS C a
Empresa B. M. A . DE SOUZA.

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MIINICIPAL DE UMBIIRANAS BAHIA,
pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n". 16.450.033/0001-73, com sede administrativa
na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia. CEP 44.798-000, neste ato representado
pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa. inscrito no CPF no 527.250.495-04, portador da
Carteira de ldentidade n" 4060900, dorâvante denominado CONTRATANTE e a empresa B, M. A. DE
SOUZA. CNPJ n" 07.533.781/0001-29, sediada à Avenida Castelo Branco, nol62, Caeiras, Jacobina - Bahia,
neste ato, representado por sua proprietâria a Sra. Benedita Maria Almeida de Souza, portador da Carteira de
Identidade RG n" 03.903.092-06 Orgão Expedidor SSP/BA e CPF n" 370.168.905-97, tendo em vista o que consta
no Processo Administrâtivo no 017 /2025. relativo à Dispensa de Licitação n" 01312025, que ajustam e

contratam o presente em consonância com a Lei n" 14.13312021 e demais normas legais que regem a espécie,
legislação pela qual as partes se submeÍem. inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir
declinadas.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l.l. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços
gráficos para uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA..
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.
1.3.

CLÁUSULA SEGUNDA - \.IGÊNCIA
2.1 . O prazo de vigência da contratação será da data a assinatura do contrato até 3 I de dezembro de 2025.

CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO CoNTRATUAIS
3.I . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega. observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. anexo a este Contralo.

Àv. -cçoriao Rilcrro Gr..i., .,/Ê., CÇot o
Uatrreaar - Er CEP:,1+ZgDooo

GHPJ - rô.4tD.ôt üúoa.7?t

Item Descrição UND V.l Total

1
Blocos de papel timbrado da Câmara. Tamanho

44. Contendo 100 folhas. Bloco 200 RS 23,00 R$ 4.600,00

2
Blocos de requerimento Tamanho A4.Com Tim-

brado da Câmara. Contendo 100 folhas.
Bloco 200 R$ 23,00 R$ 4.600,00

3
Capas de Projetos de Lei. Com Timbrado da

Câmara. Unid 2.000 R$ 3,00 R$ 6.000,00

4 Capa de processo de pagamento. Tamanho
A4.Com Timbrado da Câmara. Unid 1.500 R$ 2,50

5
Classificador. Cor: Transparente. Composi-

Ção/Material: Polipropileno. Formato: 232 mm x
332 mm. Com identificaçáo do Vereador.

Unid 200 R$ 11,00

g

CLÁUSULA QUARTA _ SUBC0NTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Quant
V.l Unitá-

rio

R$ 3.750,00

R$ 2.200,00

átu-
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cI-Áusur,.q. eurNTA - PREÇo
5.l.Ovalortotâl da contratação é de R$ 21.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reais).
5.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência. anexo a este Contrâto.

CLÁUSULA SÉTTMA . REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍtzo de um ano contado da data da
assinatura do contrato.
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados. mediante a aplicação. pelo conlratante. do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último rea.luste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado â
importância calculada pelâ última variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pâra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pâÍtes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA oITAvA - oBRrcAÇÕEs Do CoNTRATANTE
8.1 . Exigir o cumprimenlo de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referêncial
8.3. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas:
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado:
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços. fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas:
8 6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência:
8.7. Aplicar ao Contratâdo as sanções previstas na lei e neste Contrâto;
8.8. Cientificar a assessoria jurídica municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelâtórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros.
ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

Àv. §cwcdao Ribcrro GÍani., ?,ifa.i CcrrtÍo
UaüuÉaar - Ba CEE 4+79êooo
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clÁusule NoNA - oBRIGAÇôEs Do coNTRATADo
9.1 . O Contrâtado deve cumprir todas as obrigações constanles deste Contrato e de seus anexos. assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter prepostô ac€ito pela Administração no local do serviço para represenú-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou â manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente juslificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscâl do contrato ou autoridade superior (an. 137. II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. com habilitação e
conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferÍamenlas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçâo de regêncial
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, Ílo total ou em parte. no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios. defeitos ou incorreções resultantes dâ
execução ou dos materiais empregadosl
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa d Con sumidor (Lei n'8.078. de I 990). bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ouo
terceiros, não reduzindo essa responsab ilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratânte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor conespondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratâr. durante a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colâteral ou
por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou geslor do contrato. rros termos do
artiso 48. oaráerafo único , da Lei no 14.133. de 2021:
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa dâ Uniãol 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado:4) Certidáo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9. l0 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pactuadas previstas em Acordo. Convenção. Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratantei
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaçào solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. garantindo-
lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à eiecução do
empreendimento.
9.13. Paralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as
determinaçÔes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de
segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao ContraÍante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1 7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

Àw. Scwcriao RiDcrro C..[i.,r r/n r Cãrtrc
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9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.20. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços devem ser de primeira qualidade, bem
como será empregada a mais apurada técnica na execução dos serviços, comprovada eficiência para o fim a que
se destina:
9.2 | . Não será admitida, na prestação do serviço, a aplicação de materiais, equipamentos usados ou diferentes dos
especificados sem autorização prévia. por escrito, da fiscalizaçãol
9.22. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, funcionários, preposto ou representante ao Município de ltatim ou a terceiros
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
9.23. Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fomecidos e instalados os Equipamentos de Proteção
Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria n.'3.214 do
Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;
9.24. Quando da execução do serviço. manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o
caso. de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam. inclusive no passeio do logradouro e
via pública:
9.25. Não permitir a utiliz ção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo. perigoso ou insalubre:
9.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigâções assumidas. nem
subcontratar qualquer das pÍestações a que esú obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela
Administração
9.27. Crmprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
9.28. Os serviços devem ser realizados conforme local indicado pela contratante e informado em termo de
referência.

CLÁUSULA DÉCTMA. OBRIGAÇÔES PERTINf,NTES À I-cpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham âcesso em razão do certame ou do contrâto administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentaçâo da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a.boa-Íé e com os princíp ios do art. 6" da LGPD
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prâzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los. com
exceçào das hipóteses do an. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável justificadamente. quaisquer
infonnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quânto a eventual descaÍe
realizado.
10.8. Bancos de dados formados a partir de contrâtos administrativos, notâdamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em âmbiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso. data, horário e registro da finalidade. para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanlir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

Av. Ecverino Ribcro Grani.! r,/8., Ccatr.o
Uobrnaar - Br CEP:44.7r&ooo

CIIPJ - r.ô.4so.or]/ oút-. B



cÂulna ruxrcrPAL
Poder Lcgirlativo do Municipno de Umburanat

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniôes tecnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃo
I I .l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA . SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l2.l . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14. 133. de 202 I . o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato:
d) ensejar o retardâmento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificadol
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n"12.84ó,de l"deagostode20l3.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nào s€
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. | 56. §2'. da Lei n" 14. 133, de 202 I ):
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
I 56. § 4', da Lei no 14. 133, de 2021 ):
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56. §5", da Lei n' I 4. 133, de 2021 ).
iv) Multa:

12.3. A aplicação das sarções previstas neste Contrato nâo exclui. em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Conratante (art. I 56. §9', da Lei n' 14. I 33. de 202 | )
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7", da Lei n" 14. 133, de 2021 ).
12.4.1. Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prâzo de l5 (quinze) dias úteis.
contâdo da data de sua intimação (art. I 57, da Lei n" 14. I 33. de 202 I )
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contrâtante ao Contratado, além da perda desse valor. a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (arr. 156. §8". da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. I 58 da Lei n' 14. 133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I 56, § 1., da Lei n" 14. I 33, de 202 I ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesl
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conforme norÍnas e orientações dos
órgãos de controle.

Àv. Ecvertao Ribciro Greala" r,/n., Cettro
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12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14. I 33, de 202 l, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2011,
serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (an. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou parâ provocar
confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus adminislradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo
ranro com relação de coligação ou controle. de fato ou de direito. com o Contratado, observados, em todos os
câsos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de
2021):
12. I I . O Contratante deverá, no prazo rnáximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (4r1. I 6 I . da Lei n' 14. I 33, de 202 I )
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sâo
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratâdo para com a Administração contratânte, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados. total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo conÍato ou de outros contratos administrarivos que o
conlratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES,À4E n'26, de l3
de abril de 2022.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRÂTUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado pâra tanto.
13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conctusão do
ob.ieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
I 3.3. Quando a não conclusão do contralo referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções âdministrativas: e
b) poderá a Administraçào optar pela extinçào do contrato e, nesse caso. adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DoTAÇÃo ORÇAMf,NTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contralação conerão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da Uniâo deste exercício. na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 0l 01 - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Arividades do Poder Legislarivo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica
Fonte de Recurso: I .500

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dos CASOS oMISSoS
15.1. Os casos omissos setão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de
202l, e dernais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA Sf, xTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133, de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nâs mesrnas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

_a

Av. Écvcriao f,'ibcrro Grmie. r,/a., Celtro
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CÂ}TAnA MUNIGIPAL
Poder legirtativo do Dlunicipio de Umburanat

I 6.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132
da Lei no 14. I 33. de 202 I ).
16.4. Registros que não caracÍerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n'14.133.de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
I 7.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial e respectivo sítio oficial na
Intemet, em atenção ao àr1.91. caput, da Lei n.o 14.133. de 2021, e ao aÍ. 80. §2o. da Lei n. 12.527. de 201 l, c/c
art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA_ FoRo
I 8.1 . Fica eleito o Foro de Jacobina - BA para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçào deste Tenno de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonne art. 92, § 1". da Lei n" I 4. I 33/2 I .

Umburanas - 84,08 de outubro de 2025.

SOSTENIS ALMETDA BARBOSA
Presidente da Camara

Contratante

.t

'o?;'fi.,i'tl3'1':'"
M. A. DE SOI-]ZA

'j-t 
"i

üOl,|u)
,rcooll' : a 

't,
Benedita Maria Almeida de Souza

Contrâtada
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cÂMAnA MUNIGIPAL
Poder legirtaüvo do Munioipio dc Umburanat

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. 013/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços gráficos para uso da
Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

CONTRATADO: B M. A. DE SOUZA, inscrito no CNPJ de n. 07.533.78í10001-29.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federat n' 14.133t2021.

VALOR DA DISPENSA: R$ 2í.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reais).

Umburanas - BA, 08 de outubro de 2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Cámara

CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

coNTRATO No. 018/2025
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO No. 017/202s

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços gráficos para
uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

MODALIDADE LICITATORIA: Dispensa de Licitação n . O13I2O2S.

VALOR DO CONTRATO: R$ 21.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reais).

lNíClO: oB de outubro de 2O2s
FINAL: 31 de dezembro de 2025

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

CONTRATADO: B. M A. DE SOUZA.

Âv. Scvcrioo Bibcrro Gn{1 r,/..r Ccltro
UlltÜroar - De CEP:44.2r&ooo
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BAHIA .PODER LEGISLATIVO. 14DEOUÍUBRO DE2025'ANOXV. N" 03353

a

LEGISLATIVO
ANO 2025 cÂmana MUNTcTPAL DE UMBURANAS-BA

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando â transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

4l LEt No 12.s27l2011 - LEt DE AcEsso À rrronueçÃo

l33f ALer no 12.52'tl2o'll regulamenta o diÍeito constitucional de acssso às informaçies públicas. Essa

noÍma enttou em vigor em 16 dê maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualqueÍ pessoa, Íísica ou

jurldica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e enüdades.

ALoi valô para os três Podores da União, Estadgs, Distrito F€d€Íalo Municipios, lnclusivo aos Tribunais d€ Conta e

Ministério Público. Enüdades privadas sem íins lucrativo8 também são obígadas a dar publicidâde a informações

reÍ€rcntes ao rêoebimento e à destinação dos rocuÍsos públicos por elas recebidos.

CAMARA MUNICIPAL DE

UIúB URANASE-

telo o Dlórlo Oíldol do
Muhlcíplo no lnlêmel

ACESSE
www. indop.org. br

DAP

Presidenle: Soslenis Almeido Borboso
I o Secrelório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidente:

Poder Legislotivo do Município de Umburonos CGC - 1ó.450.03 3/OOOI -73 - Av Seyerino Ribeiro Gronio, s/ne
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14 DE OUTUBRO DE 2025. ANO XV . NO 03353

cÂuana MUNTcIPAL DE UMBURANAS-BA

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA
DlspENsA pE LrelTaÇÃo N". 013/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fomecimento de serviços gráfims para uso da
Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

CONTRATADO: B. M. A. DE SOUZA, inscrito no CNPJ de n" 07.533.781/0001-29.

CONTRATANTE: CÀMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Artigo 75, inciso I da Lei Federal n' 14.133t2021.

VALOR DA DISPENSA: R$ 21.150,00 (vinte e um mil cento cinquenta reais).

Umburanas - BA, 08 de outubro de 2025.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N". 018/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. Oí712025

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de serviços gráficos para
uso da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - BA.

MODALIDADE LICITATÓRIA: Dispensa de Licitação n .01312025.

VALOR DO CONTRATO: R$ 21.150,00 (vinte e um mil cênto cinquenta reais).

lNlClO: 08 de outubro de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

CONTRATADO: B. M. A. DE SOUZA.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíOICA

NúMERo oE INscRtÇÁo
07.533.78íl000í-29
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E OE SITUAÇÃO
CAOASTRAL

DÀTÀ DE ABEFÍURÀ
11/08/2005

B. M. A . OE SOUZA

IiIJLO OO ES-ABF.ECIMENTO (NOME DÉ FAI\.ÁsIÁ,
GRAFICA NOVARÍ

PORÍE

ME

c o E oÊscFr O DAÀTIVIDADE ECON

c GO E OESCR O OÂSAÍIVIDÀDE§ ECON S SÊCU tÁs
í 8.íí-3.01 - lmpressáo ds jornaig
í8.11-3-lr2 .lmprossão do llvros, Íêvistâs e outras publicaçõês pêriódicas
18.21.í40 - Serviços de pré-impressão
'18.22.9-01 - Servlços de encadornação s plastiÍicaçào

cÔotGo E oEscRrÇÃo oÁ NÁTURE2Á J URiOICÂ

2t3-5 . Empresário (lndlvidual)

AV CASÍELO BRANCO
NÚMERO

162 TERREO

CEP
,r4.700.000

[ii,r.lrc ro

JACOBINA BA

ENOEREÇO EL€TÂ \ ac ÍELEFONE
(74) 3621-6902/ (74) 3621-5002

ENÍE ÉEOERATIVO RESPONSÀV€L (EÊÊ)

srÍU OATA OA SITUAÇÁO CAOASÍRAL
1't/08/2005

MOÍ]VO OÉ SIÍLJ/\

SIT ESPECIAL oÁ_rA DA StTr.rÁÇÃo ESPECIÁL

08/10/2025 09:23 aboul:blânk

Aprovado pela lnstruçào Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 08/10/2025 às 09:2'l:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/í

aboul:blank 111

18.22-9-99 - Serviços do acabamêntos grálicos, excêto oncadêrnaçáo ê plastiÍicação

CAEIRAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA
RUA SENÂDOR PEDRO LAGO, 40 . CENTRO

JÂCOEINA BÂ - CEP 1470212ô
FONE(S): (74) 3621-2590 CNPJ/MF 14. 197.55/0o01-30
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Voltar lmprimir

C,,Ix/f
CAIXA ÉCONÔMICA FEDE RAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.533.781/0001-29

BMADESOUZA

RUA UBALDINO MESQUITA PASSOS 440 B / CAEIRAS / JEQUIE / BA /
44700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validades l4109 /2025 a L3/LO|2O25

Certificação Número; 2O25O9f418l7 t3604O4797

Informação obtida em 19/0912025 10:45:41

A utilização deste Certiflcado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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MUNICIPIO OE JACOBINA
Secrêtarle dê Finanças

Rua Senador Ped.o Lago,40

Cenlro -JACOBINA'BA CÉP 44702-426

CNPJ: 14.197.586/0001-30

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
Número: 000970/2025

B.M.A. DE SOUZA

GRAFICA NOVART

005.040/00í-02 CPF/CNPJ: 07.533.78í /0001-29

AV PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 162

CAEIRÁ . JACOBINA. BA O

CONFORME DISPOSTO NO ART, 206 DA LEI N" 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966, DO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL, ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS EFEIToS DA CERTIDÃo NEGATIVA EXPEDIDA DE

ACORDO COM O ART. 205 DO REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOME DO CONTRIBUINTE ACIMA
IOENTIFICADO SOMENTE DEBITOS PARCELADOS, RESSALVANDO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE

COBRAR QUAISQUER DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE.

Obseívação

Esta certidão foi emitida em 0410912025

Certidáo válida alé 021'1112025

Código de controle desta certidâo: 6300518393

EI

Certidáo emitida eletronicamente via internet. A acêitaçáo desta certidâo está condicionada â vêrificaçáo de sua
autênticidade na lnternet, no endereço eletrônico:
https://jacobina.saatri.com.br, Econômico - Certidáo Negativa - Verificar Autenticidade

Atençáo: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

lmpresso em 06/10/2025 âs 19:15:51

Nome/Razão Social:

Nôme Fantasia:

lnscrição Municipal:

Endereço:

Esta certidão abrangê somente a lnscriçáo Municipâl acima identificada.

E



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receitã Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê dêtermina sua
desconsideragão para Íins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constâm inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, estê documento tem os mesmos efeitos da certidâo
negativa.

Esta certidáo é válida pãra o estabelecimento matriz e suas flliais e, no caso de ente federativo. para
todos os órgâos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1 99'1.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veriíicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http:/iwww.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com bâse na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1Ot2O14
Emitida às 09:22:08 do dia 2310412025 <hora e data de Brasilia>.
V álida até 20 l'l 0 12025.
Código de controle da certidão: DOC8.57CD.99/t8.7D94
Quâlquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nomê: B. M. A. DE SOUZA
CNPJ; 07.533.78íl000í -29
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

F.m issão: I 9 I 09 12025 1 0:39

Certidão Negativa de Débitos Tributários

RAzÁo socrAL

B. M. A. DE SOUZ,{

rNscRrÇÀo ESTADUÂL

066.922.990 - BÀlX,\Do

CNPJ

07.533.781/0001-29

Fica cêrtificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa Íísica ou juridica acima
identiflcada, rêlativas aos tributos administrados por esta Sêcretaria.

Esta certidâo engloba todos os seus estabelecimêntos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o dirêito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 19l1gl?025, conforme Portaria n0 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTtctDADE DEsrE DocuMENTo poDE sER coMPRoVADA NAS INSPEToRIAS FAZENDÁRu
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO hüp://www.sefaz.be.gov.br

Válida com a apresentaçáô conjunta do cartáo original de inscriçào no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Pâgina I dc I RclceíidaoNesati!a.rpl

(Emitida para os efeitos dos aÍt-s. 113 e 114 da Lei 3.956 dê íí de dezembro de 1981 - Código
Iributário do Estado da Bahia)

Certidào No 20254808087
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PODER JUDI CIÁRIO
JTJSTIÇA DO TRABAI,HO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRABÀLHISTÀS

Nome: B. M. A DE SOUZA (MATRIZ E FILIÀIS)
CNPJ: 07 .533 .'781/ 0001-29
Certidão n" : 55381094/2025
Expedição: ),9 / 09 / 2025 , às 10:40:50
Validade: l8/O3/2026 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

CerE.ifica-se que B. M. A DE SOUZÀ (!íÀTRIZ E FILIÀIS). inscrito (a) no
CNPJ sob o n" 07.533.?81/0001-29, ÀIÃo CONSTÀ como inadimplentse no
Banco Naci-ona1 de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/201,1, e
13.467 /201,7, e no AEo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Cert.idão atesLa a empresa em relação
a todos os seus estabelecimenEos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verifícação de sua
auEenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet. (http: / /www. tsE. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORI{ÀçÃO TMPORTÀIIrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naEurais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
esEabelêcidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdencíáríos, a honorários, a cusEas, a
emolumentos ou a recolhiment.os determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Concíl-iação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.

Dúvidas e sugesLõês: cndt@tst. jus. br

1.
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o DE NOTAS DE ACOBINA
I LL

Taliana Miranda Siqueira
ÍABELlÂ

lPDE ORDEM: 1l'142

LIVRO:205

Protocolo:94.14

FoLtA: 1{ À 15

pRocuRAÇÀo BASTANTE QuE FAz: t erpr€§e B-MÁ DE SOUZA ME, NA

FORMAABAD(O:

SAIBAM quanto§, est€ prblico insfumrab de prooraçao bs§tâÍte vircm que r0§

rtiet do mês de maio do eno de doir mí c viate e d«ir (2022)' nesta Cidade e Comaca de

Jacobin4 Estarb Feder-ado da Búi4 RcgÚtcâ Feilerativa do Brasil' neste Cartório do

Tabclionato & Notas do l" oficio, compcca perorc mim Tatiana MiraÍda Siqueira - Tabeliã

de Notas como 0UTORGANTE: B.MâIIE S(XJZA ME, pasoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ n" 07.533.?81/0001-29, rçida& na Junta Conscial do Êstado da Búia -
JUCEB sob o NIRE n' 29 103516756, locatzú m Av. Castclo Branco, n' 162, Téneo' Bairro

Caeira CEP 447(n000 Ítesta cidade dc ,ubha - Bahia, cndereço cletrônico:

grÀficanovaÍíOhtmail.com; rcgisu-ada sob o nn 291q3516?56 em I l/0E120O5, Protocolo n"

05/l70ltt1-2; e rcqu€rimeoÍo de eryesário rcgi$ado sú o n" yl2y22l0 sn O'7 /06/2O13,

Prorocolo n" 13i08407G9; n6te rto rtptcscttrdr pde Se' BEItIEDffA MARIA ALMEIDA
DE SOUZA',, brasileir4 maior, capaz, se declara "as"la' erqrrcsiriq uscida ern 03/05/1958,

portadora da cfiula de iderúidade RG n" 03.903.09246 - SSPIBá' bcrita no CpF sob o n"
370.1 68.905-97, natural de Jacobina - Bahi4 filiação: Sildclcim Maria Oç ,qhrcida e F-rancisco

Dionisio de Almeída, resid€nte e domiciliada na Rua Ubaldino Mesqüta Passos, n" 44O, Bairro
Cacira CEP ,1470G000 nesta cidade de Jacobina - Búia' endercço eletionico: não informado;

A presente foi reconhecida atraves de sua represatante legal cotno a pr$tiC aq'avê das provÍls

de identidade a mim exibidas, do que dou fé. E pela ottorgantc mc foi dito' üa s{u rcprcsen,"fte,

que por este insuuÍnento noÍreia e constituí seu basante PROCURAIX)R: EI\IIO D,1 SILVA

MELO, brasileiro, se declara casado' gnifico' nascido cm 2'710711974' portador da cédula

de identidade RG t" 727544438 - SSP/BA, inscrito no CPF sob o n" 937'235'985-82,

naoral de Jacobina - Búia, filiação: Elza Gomes da Silva Melo c José Ribeim N4s1.,

resídente e domiciliado na Rua l" de Abril, n'09, Baino Caeira' CEP '14700-0o0 nesta

cidâd€ de Jacobina - Rehiq anderoço eleEônico: não informado; a quetn confere pdeÍ€s Fxlra o

fim cspccial de ocrcer solicitaÉes nesta e em outrâs cidades' podenrJo rcpresená-la em Juízo ou

fora dele, e «n gsral rtas stras relações com terceiros; represenÍÂr a outorya'rG pcrante :§

ÍEeaÍtiçoes Públies, Federais, Esartuais, Municipais' AuÚquicas' Parae;utais' de economia

)
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Rua Manoel Novais, 350 - Centro - CEP: 44700-0(x) - l't(

Têl: (74) 362I-0175 t04\C 882(1-7890§ - E-mail: 1n(lt'DlJ(1

nbina - Bahia

rbina@gmail'com
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Jo«oblnc - lÂ(za) gczr-ol7s t 999a9-tE9'
Totf ona lfilr.onéo Slquelro
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mist4 junta comercial, dÉeút-,.6ab c jusig do rabalbo, oasas de renda' as,

delegacias de policia. REc[rrA ÍEIr0RAL, JUNIA CoMERCTAI-' INSS - Instituto

Nacional do seguro sodrl, FGT§ JUCEB - Junta Comercid do Fxtedo da Búia

PREFEITURAS, SEFAZ - S€Íj3trrir ü Frzeude' Empresa Brasileira de Correios e

Telegrefoq DETRAN, assina Trmsferência de Veículos' DUT, Recoúecer Firmas e onde mais

for preciso quando com estâ se apr€s€ntq, t€r vistas em proc€ssas, acompaúando-os até o final'

ftzer provas e declarações; jrnar e deseiru-anhar paÉis e documentos; assinar çe e fizer

necessário, pagar impostos, t as Í ltas, conrribuições e deÍnais cÍnofum€nto§, ÍEcoÍrÉr dos

indevidos ou pagos a mais, reebêlos e dar quitação, RESOLVER TOIX) E QUALQUER

ASSUNTo, JUNTO Ao BANCo BRADESCO S/4, egência deíe Cidrdc de Jecobinr

Bahia; @endo vcrificar saldos e qFâ16, Êzer saques e d€positos, rcqurer e renovar cartão

magnéúco, efetuar saques conta coÍrEde, efeÔrar saques - ;nupanç4 cumprir exig&rcias'

cadasear, altrar, renovar e desloquear senhas, efeuur tr:ansrererria§, cmfere, ainda poderes

para nomear advogadoe com poderes da cLíusula AD JUDJCIA' m';s ou especiais de kansigir'

confessar, fazer acordog finna compromissos, propor ações contia quern dc direito e defendêla

nas mnfnárias scguiodo uaas e drtras até o §nal, cÍúm prUicar todc s afos neccssrírios para o

bom e fd &* mddo o que o ornoryaíle e sua Í€pre§€ntanE &nâ fudo por bom' firme e

valicro. FEIIO MB MINIA. Este insbuÍnento podení scr substrbdcciio, com ou sem

reserws de igrrais podacs. ESTA PROCIJRAçÃO TEM VALIDADE DE uM (01) ANo. A

CCINIÀR DÁ DAIA DE SUÂ IÁVRATLRÂ- A p.rte nprcs.ntúte d. outorg.ntê declrrr

trrcr fmcftlo todm m demüto§ ncc.ú§íÍioc à hvrrtorr de prcceate' conÍcrindo-oq

lmdo tOdO e rúo e assumindo exclusive rtsponsebifdrde civfl c crimbel por eventuet erro

0 b.ratidão dos mesmoq iscrtrndo estr §ervcotie de tode e quelquer responsebilidede

c6f, c criminel petos mc§moc Apó6 s ldhn e esimttrI.. do praelte eto, pelrs pertes, o

&or, do mesmo não é pocsível de modificaçáo. os dados pasoais aqui fomecidos, fomm

afhrizadoS pelas paÍtes, para s€Í€Ín uriliz^dos por esta servent4 exclusivamente para pníticâ de

atos Noariais e Registrais e eÍn rcSeito à toda legislação aplicivel sobrc segurança de

infomaçÃo, pivacldertc e proteção de dados, inclusive não se limitando a [,ei G€,"al de hoteÉo

de dados ea Fed«al no 13.7092018), conforme trsvisto no AÍt 23 § 4'da forma da lci' E, a

sat pedido, ar, Tatiana Miranda siqEira - Tab€liã de Notas, Ínadci digitar e§te il§tumeÚo,

"*roÚt 
o qt'" r'"ut tz o wâgofo 4o'do artigo ló7' da tri 3'731' dc 22 de novembm de 1979'

,* ,* sobre a o*n@ Judicirária do Estado' regularnenado pelo Provimento n.' 3' de

* * *, &, 1975, reÍrsüÍicado pelo Prcvimento n.. 9, de ã de agosto de 193, da



Coregedoria Goal da .hr§ilP' o

r€pÍ€sentmtc da eípresa outolga[ts
ú#É8d§

coar a Lei no 6.952/81. Taxa oartrrlria assut

o ENOTAS DE ACOBINA
o ELIo l4iranda Siquerra

Ta tiana Í BEtt{

quât 4o ü6p s a'üâdo conforme, fica com a assinatra

ss E§temuúas insEurrentrárrias, de acordo

d€scÍlta: Emotumentos: R$ 47.1 7, Tx'

fosoíra Púlica: R$ 125, PGE: RS l'E7'

fiscalização: R$ 33,50, P669Y; 
g$ 12'8

etrrves do DAJE n'03óí[2'0lE]ll'
FMMPBA: R$ 0,98, R§ 97

em 0210512O22. Fn'la dt Yú@

Tâf,IÂNA MIRANDA SIQIJEIRA - TÁBDIIA D NOTAS

OTITORGANTE: BMÁ DE SOUZAME

Representxnte da empresr: BENEDIA MARIA ALMEIDA DE SOUZA

-Sdo 
detuLítciila

I.àur.'Ô *r-.bE l,lbÔeI
Afo tlotüid otl do R€§o

oras-a!3r9aot-,
,r2aox2Dow

rvl}N.lih. jt's khúcÍíi.id.dc

t- IABEtf oâtAro DE Norrdfuo rnool faovc-r.3jG
,o(obl]lo - !A(ra, 3Úrt 4"75 t )1r1rc9_.u9.

Iolloncr fl trqnde SlqrraaÍo
?erÀal r;

350 - Centro - CEP: 44700-o(x) - Iãcobina' Bahia

-? t t-, ^\ ô oo.rr ?oô^r E miil. 1n()t.lslJcoblna@6mail'com
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